
4) O procedimento de fiscalização da compatibilidade com a
regulamentação comunitária das capturas cinegéticas excep-
cionais permitidas pelas Regiões italianas, referidas no artigo
19.o bis da Lei n.o 157/92, é idóneo para garantir a apli-
cação efectiva da Directiva 79/409/CE, tendo em conta que
é precedido por uma fase de notificação e está, por conse-
guinte, sujeito a prazos técnicos, igualmente necessários à
adopção e publicação da medida, no decurso dos quais já se
vai esgotando o breve período durante o qual estão autori-
zadas essas mesmas capturas?

(1) JO L 103, de 25.04.1979, p. 1.

Acção proposta em 14 de Fevereiro de 2005 pela
Comissão das Comunidades Europeias contra o Reino dos

Países Baixos

(Processo C-66/05)

(2005/C 93/25)

(Língua do processo: neerlandês)

Deu entrada em 14 de Fevereiro de 2005, no Tribunal de
Justiça das Comunidades Europeias, uma acção contra o Reino
dos Países Baixos, proposta pela Comissão das Comunidades
Europeias, representada por Denis Martin e Pieter van Nuffel,
na qulidade de agentes.

A demandante conclui pedindo que o Tribunal se digne:

1) declarar que, ao integrar no cálculo das contribuições de
seguro de doença as pensões concedidas pela legislação de
outro Estado-Membro, o Reino dos Países Baixos não
cumpriu as obrigações que lhe incumbem por força do
artigo 33.o, n.o 1, do Regulamento (CEE) n.o 1408/71 (1);

2) condenar o Reino dos Países Baixos nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos:

A Algemene Wet Bijzondere Ziektekosten [Lei neerlandesa rela-
tiva ao regime geral de cuidados de saúde especiais] (« AWBZ»)
visa intervir nas despesas de tratamento, de cuidados e de assis-
tência no caso de doença ou perturbação grave de longa
duração. Todos os residentes, ou seja, todos os que habitam

nos Países Baixos, estão abrangidos. Trata-se, pois, de um dos
regimes de«segurança social». A Wet Financiering Volksverzeke-
ringen [Lei neerlandesa de financiamento da segurança social]
sujeita todos os segurados a uma contribuição. Esta é calculada
com base nos seus rendimentos globalmente considerados.

Este regime tem como consequência que quem resida nos
Países Baixos e beneficie ao mesmo tempo de uma pensão neer-
landesa e de uma pensão ao abrigo da legislação de outro
Estado-Membro está assegurado a título da AWBZ, para os
cuidados de saúde especiais, mas deve também quotizar. O
cálculo desta quotização integra quer a sua pensão neerlandesa
quer a outra pensão.

Segundo a Comissão, o artigo 33.o, n.o 1, do regulamento,
permite unicamente integrar a pensão neerlandesa no cálculo;
os Países Baixos consideram que a globalidade do rendimento
deve ser tida em consideração, inclusive a pensão de que o inte-
ressado beneficia ao abrigo da legislação de outro Estado-
-Membro.

(1) JO 1971 L 149, p. 2. Regulamento alterado e actualizado pelo
Regulamento (CE) n.o 118/97 (JO L 28, p. 1) e alterado, por último,
pelo Regulamento (CE) n.o 631/2004 do Parlamento Europeu e do
Conselho (JO L 100, p. 1).

Pedido de decisão prejudicial apresentado por despacho
do Finanzgericht München, de 1 de Fevereiro de 2005, no
processo Comunidade Familiar Jörg e Stefanie Wollny

contra Finanzamt Landshut

(Processo C-72/05)

(2005/C 93/26)

(Língua do processo: alemão)

Foi submetido ao Tribunal de Justiça das Comunidades Euro-
peias um pedido de decisão prejudicial, por despacho do
Finanzgericht München, de 1 de Fevereiro de 2005, no
processo Comunidade Familiar Jörg e Stefanie Wollny contra
Finanzamt Landshut, que deu entrada na Secretaria do Tribunal
de Justiça em 15 de Fevereiro de 2005.
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O Finanzgericht München solicita ao Tribunal de Justiça que se
pronuncie a título prejudicial sobre a seguinte questão:

Como deve ser interpretado o conceito «montante das despesas»
do artigo 11.o, A, n.o 1, alínea c), da Directiva 77/388/CEE (1)?
O montante das despesas relativas a um apartamento utilizado
para fins privados que faz parte de um edifício afecto na totali-
dade a uma actividade empresarial compreende igualmente
(para além das despesas correntes), em conformidade com a
respectiva legislação nacional, as amortizações anuais pela
depreciação de edifícios e/ou a percentagem das despesas de
aquisição ou construção, calculada anualmente segundo o
respectivo período nacional de ajustamento das deduções, que
tenham dado direito a dedução do imposto sobre o valor acres-
centado?

(1) JO L 145, p. 1.

Pedido de decisão prejudicial apresentado por despacho
do Finanzgericht Köln, de 27 de Janeiro de 2005, no
processo Herbert Schwarz e Marga Gootjes-Schwarz

contra Finanzamt Bergisch Gladbach

(Processo C-76/05)

(2005/C 93/27)

(Língua do processo: alemão)

Foi submetido ao Tribunal de Justiça das Comunidades Euro-
peias um pedido de decisão prejudicial por despacho do
Finanzgericht Köln, de 27 de Janeiro de 2005, no processo
Herbert Schwarz e Marga Gootjes-Schwarz contra Finanzamt
Bergisch Gladbach, que deu entrada na Secretaria do Tribunal
de Justiça em 16 de Fevereiro de 2005.

O Finanzgericht Köln solicita ao Tribunal de Justiça que se
pronuncie sobre a seguinte questão:

A possibilidade de considerar como despesas especiais, para
efeitos de redução do imposto sobre os rendimentos nos
termos do § 10, n.o 1, ponto 9, da Einkommensteuergesetz, na
versão em vigor em 1998 e 1999, as propinas pagas a determi-
nadas escolas alemãs, mas não as propinas pagas a escolas
situadas no restante território da Comunidade, é contrária aos
artigos 8.o-A do Tratado (actual artigo 18.o CE – livre circulação
de pessoas), 48.o do Tratado (actual artigo 39.o CE — livre
circulação de trabalhadores), 52.o do Tratado (actual artigo
43.o CE — liberdade de estabelecimento) e 59.o do Tratado
(actual artigo 49.o CE — livre prestação de serviços)?

Pedido de decisão prejudicial apresentado por despacho
do Tribunale di Livorno, em 19 de Janeiro de 2005, no
processo Gentilini Umberto contra Dal Colle Industria

Dolciaria SpA

(Processo C-78/05)

(2005/C 93/28)

(Língua do processo: italiano)

Foi submetido ao Tribunal de Justiça das Comunidades Euro-
peias um pedido de decisão prejudicial por despacho do Tribu-
nale di Livorno, em 19 de Janeiro de 2005, no processo Genti-
lini Umberto contra Dal Colle Industria Dolciaria SpA, que deu
entrada na Secretaria do Tribunal de Justiça em 17 de Fevereiro
de 2005.

O Tribunale di Livorno solicita ao Tribunal de Justiça que se
pronuncie a título prejudicial sobre as seguintes questões:

a) Com base no teor do artigo 17.o da Directiva
86/653/CEE (1) do Conselho, de 18 de Dezembro de 1986,
relativa à coordenação do direito dos Estados-Membros
sobre os agentes comerciais, o artigo 19.o da referida direc-
tiva pode ser interpretado no sentido de que a legislação
nacional de transposição pode prever que o regime da
indemnização devida ao agente seja fixado por acordo colec-
tivo, vinculativo para os respectivos signatários, que não
tem em conta os pressupostos enunciados no artigo 17.o,
n.o 2, alínea a), primeiro e segundo travessões, e que a refe-
rida indemnização seja calculada com base em critérios que
se podem inferir, não da directiva mas do próprio acordo
colectivo, mesmo que daí resulte que, em muitos casos, o
montante da indemnização paga deve ser nitidamente infe-
rior ao montante mais elevado previsto na directiva?

b) O cálculo da indemnização deve ser feito de forma analítica,
tomando-se em consideração as comissões posteriores que o
agente comercial teria recebido nos anos subsequentes à
resolução do contrato relativamente aos clientes por ele
angariados ou ao aumento dos negócios por ele realizado,
utilizando o critério da equidade unicamente para rectificar
o montante ou são permitidos métodos de cálculo diferentes
e mais sintéticos que apelem mais ao critério da equidade?

(1) JO L 382, de 31.12.1986, p. 17.
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